
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL
COORDENADORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

PROJETO BÁSI  CO   Nº   12/2020  

Interessado(s): Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação - PR/DF

1. OBJETO

Aquisição, por dispensa de licitação, conforme disposto no art. 24, inciso II, da Lei nº.
8.666/93, de unidades externas de leitura e gravação de dados de CD/DVD visando atender às
necessidades da Procuradoria da República no Distrito Federal – PR/DF. 

1.1 Especificações Técnicas:

Item Especificação Quantidade

1

Especificações mínimas:
 
Tipo:  unidade  de  leitora/gravadora  externa  de  dados  de
CD/DVD;
Interface: USB 2.0 de até 480 Mb /s, USB 3.0 compatível;
Alimentação via USB (5v);

Velocidade de leitura: 24x (CD) / 8x (DVD);
Velocidade de gravação: 24x (CD) / 8x (DVD±R) / 8x (DVD±R
DL);
Velocidade de regravação: 24x (CD) / 8x (DVD);

Sistemas Operacionais suportados:
Windows XP, Vista, 7, 8 e 8.1, 10 ou superiores;
Windows Server 2003 e 2008 ou superiores;
Mac OS X 10.7.5 ou superiores;
 
Conteúdo da Embalagem:
01 Gravadora Externa
01 Cabo USB
01 Manual de uso
 
Garantia mínima de 12 (doze) meses fornecida pelo fabricante a
contar da entrega do produto.

29

 

2. JUSTIFICATIVAS E FUNDAMENTO LEGAL

2.1. Das Justificativas

O pleito tem o escopo de atender os serviços de backup e leitura de informações em
mídias  de  CD/DVD  dos  gabinetes  dos  Procuradores  e  Forças-tarefas.  Os  últimos
microcomputadores,  marca  Positivo  adquiridos  pela  STIC/PGR e  instalados  na  Casa  não
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contemplam  tal  dispositivo.  Visando  garantir  a  continuidade  do  serviço  de  cópia  de
informações em mídia de CD/DVD, gravação/leitura em alta velocidade pelos Procuradores e
equipe de suporte, percebe-se a necessária aquisição de unidades de leitoras/gravadoras para
atender a demanda urgente dos gabinetes dos membros desta Procuradoria da República no
Distrito Federal.

A aquisição neste  momento é  imprescindível,  não apenas para atender  solicitações
futuras, mas também para atender outras solicitações já formalizadas a esta Coordenadoria: a
exemplo  do  Memorando  nº  331/2020  -  PRDF/  FORÇA -TAREFA POSTALIS,  onde  a
Excelentíssima  Procuradora  da  República  Dra.  Mirella  de  Carvalho  Aguiar  solicita  a
disponibilização  de  4  (quatro)  unidades  de  leitora/gravadora  de  CD/DVD  com  devida
justificativa. No tocante a este item, leitora/gravadora de CD/DVD, a reserva técnica atual da
CTIC/PRDF não  é  capaz  de  atender  a  necessidade  da  Exma.  Dra.  (Coordenadora  da  FT
Postalis) uma vez que não houve reposição desde o ano de 2018, quando se deu a formalização
no Sistema Plano de Metas para o ano de 2019. 

2.2. Do fundamento legal

A referida aquisição dar-se-á por dispensa de licitação mediante cotação eletrônica,
em atendimento ao art. 24, inciso II, da Lei nº. 8.666/1993 e  Decreto 10.024/1019 e a Portaria
nº 306, de 13 de dezembro de 2001. 

O inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/1993 dispõe que é dispensável a licitação quando
o valor para contratação de serviços for de até 10% (dez por cento) do valor estipulado na
alínea “a” do inciso II do art. 23 dessa mesma lei, observado o disposto no inciso II do art. 1º
do Decreto nº 9.412/2018, a conferir:

Lei nº 8.666/1993

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do

artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em

vista o valor estimado da contratação:

(…)

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:

a) na modalidade convite – até  R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil

reais);

(…)

Art. 24. É dispensável a licitação:

(…)

II -  para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do

limite  previsto  na  alínea  “a”  do  inciso  II  do  artigo  anterior,  e  para

2
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alienações,  nos  casos  previstos  nesta  Lei,  desde  que  não  se  refiram  a

parcelas  de um mesmo serviço,  compra ou alienação de  maior  vulto  que

possa ser realizada de uma só vez; (grifou-se)

Decreto n. 9.412/2018

Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº

8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos:

(…)

II - para compras e serviços não incluídos no inciso I:

a) na modalidade convite –  até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil

reais); (grifou-se)

A Portaria nº 306, de 13 de dezembro de 2001, em seu Anexo I, art. 1º, estabelece o
seguinte:

“As aquisições de bens de pequeno valor deverão ser realizadas, no âmbito

dos órgãos que compõem o Sistema Integrado de Serviços Gerais – SISG,

preferencialmente,  por meio do Sistema de Cotação Eletrônica de Preços,

com o objetivo de ampliar a competitividade e racionalizar os procedimentos

relativos a essas compras. 

§ 1º Caracterizam-se, como bens de pequeno valor, aqueles que se enquadram na
hipótese  de  dispensa  de  licitação  prevista  no  inciso  II  do  art.  24  da  Lei  nº
8.666/1993, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma compra de maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez”.

Ressalta-se  que  a  cotação  eletrônica  dá  maior  transparência  e  publicidade  à
contratação, não se referindo a parcelas de uma mesma compra que possa ser realizada de uma
só vez.

O valor total máximo estimado obtido junto ao mercado foi de R$ 4.462,52  (quatro
mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e cinquenta e dois centavos). Nota-se que o valor
previsto  para contratação  é  inferior  ao  limite  determinado para  dispensa  de  licitação para
aquisição  de  materiais,  e  que  um  processo  licitatório  seria  muito  mais  oneroso  para  a
Administração.

Tendo em vista que a lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de
pequena  relevância  econômica  para  se  iniciar  um processo licitatório  e  que a  contratação
pretendida atende ao disposto no art. 24, II, da Lei nº 8.666/1993, propõe-se a sua realização
por dispensa de licitação por cotação eletrônica.

3. DOS LOCAIS DE ENTREGA

3
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3.1. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: 

Procuradoria da República do Distrito Federal – PR/DF. SGAS 604, Lote 23, Seção
de Logística - Av. L2 Sul, Brasília/DF - CEP: 70200-640, de segunda a sexta-feira, no
período das 10:00 às 17:00 horas, com prévio agendamento, por meio dos telefones
(61) 3313-5512/ 5647. 

4. PRAZO DA ENTREGA

4.1. A entrega deverá ocorrer no máximo, em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir
do recebimento, pela CONTRATADA, da Nota de Empenho.

5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade com as
especificações  do  solicitante.  A  simples  entrega  do  material  pela  CONTRATADA  e  o
recebimento pelo CONTRATANTE, não implica em sua aceitação;

5.2.  Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após
criteriosa  inspeção  e  verificação  de  que  os  materiais  adquiridos  encontra-se  em perfeitas
condições de utilização, além de atender às especificações do objeto contratado.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1.  Entregar  produtos novos,  de  primeiro  uso,  em  conformidade  com  as  especificações
estabelecidas, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma estabelecidos;

6.2.  Responsabilizar-se  totalmente  pela  entrega  dos  materiais,  sem  ônus  para  o
CONTRATANTE;

6.3.  Não  transferir  a  outrem,  no  todo  ou  em  parte,  o  fornecimento  dos  objetos  deste
documento;

6.4. Substituir no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, às próprias expensas, os produtos,
no caso de defeitos ou incorreções resultantes da fabricação ou de má qualidade, ou ainda,
caso não  estejam em conformidade  com as especificações, por  outros  da mesma marca e
modelo;

6.5. Ressarcir os danos causados ao CONTRATANTE, direta ou indiretamente, decorrentes de
defeitos ou má qualidade dos materiais, verificados durante a utilização, independentemente
da ocorrência do recebimento definitivo;

6.6.  Acordar com  o CONTRATANTE, dentro do prazo de fornecimento, a data e a hora de
entrega integral dos materiais, para recebimento pelo Setor responsável;

6.7.  Obedecer  às  normas  e  recomendações  em  vigor,  editadas  pelos  órgãos  oficiais
competentes ou entidades autônomas reconhecidas na sua área de atuação;
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6.8. Observar as normas de segurança adotadas pelo CONTRATANTE em suas dependências;

6.9.  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  lhe  forem  solicitados  pelo  CONTRATANTE,
atendendo prontamente todas as reclamações;

6.10. Arcar  com  todas  as  despesas  (taxas,  impostos,  frete,  etc),  diretas  ou  indiretas,
decorrentes do fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE;

6.11. Não utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em
quaisquer  atividades  de divulgação empresarial,  como,  por  exemplo, em cartões de visita,
anúncios e impressos;

6.13.  Disponibilizar  o  endereço  comercial,  telefone  e  uma  conta  de  e-mail  para  fins  de
comunicação entre as partes, mantendo-os atualizados.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1.  Relacionar-se  com  a  CONTRATADA exclusivamente  por  meio  de  pessoa  por  ela
credenciada;

7.2.  Cumprir e fazer cumprir o disposto neste documento;

7.3.  Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários ao fornecimento dos
materiais;

7.4. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento das
formalidades legais;

7.5. Devolver à CONTRATADA os materiais com problema após sua substituição por outro
novo;

7.6. Emitir o aceite do objeto contratado após verificação das especificações, rejeitando o que
não estiver de acordo por meio de notificação à CONTRATADA;

7.7. Receber os materiais na forma e prazos estabelecidos neste documento.

8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

8.1 É  vedada  a  participação  de  consórcios  e  de  empresas  impedidas  de  licitar  e/ou
contratar com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei.

8.2 A  presente  contratação  destina-se  EXCLUSIVAMENTE  à  participação  de
MICROEMPRESA – ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, qualificadas como tais
nos  termos  do  art.  3º  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  bem  como  a  de  cooperativas
enquadradas  no  art.  34  da  Lei  n.  11.488/2007,  em observância  ao disposto  no art.  6º  do
Decreto nº 8.538/2015 e ao art. 48, inc. I, da Lei Complementar nº 123/2006.
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9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 Será adotado o critério de julgamento do “menor preço”, sendo declarada vencedora a
proposta  que,  atendida  as  especificações  deste  instrumento,  ofertar  o  menor  preço  para  o
objeto da cotação eletrônica,  em consonância com o inciso I  do §1º do art.  45 da Lei  nº
8.666/93.

9.2 A proposta deverá ser apresentada com:

9.2.1 Descrição detalhada, clara e completa do objeto, a quantidade, unidade, a indicação da

marca/fabricante/modelo, o valor unitário e total de cada item, em moeda nacional, bem como

o valor total da proposta.

9.2.2 Identificação  da  empresa  participante,  com  número  do  CNPJ,  assinatura  do  seu

representante, número de telefone da empresa, endereço, dados bancários e correio eletrônico.

9.3 Da apresentação de amostras:

9.3.1 Quando  julgado  necessário  pela  Contratante,  poderão  ser  solicitadas  da  empresa

participante  do  certame  amostras  fotográficas,  catálogos  técnicos  ou  outros  documentos

relacionados  ao  material  ofertado  que  permitam identificar  o  atendimento  dos  parâmetros

especificados neste Projeto Básico.

9.3.2 Será aceita a proposta cujas características do material ofertado estejam compatíveis
com as especificações constantes neste instrumento.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas referentes a esta contratação correrão, no presente exercício, à conta da
categoria econômica 44.90.52.35, constante do Orçamento Geral da União para este fim.

11. DO PREÇO E GARANTIA

11.1.  Do Preço

11.1.1. O  valor  total  máximo  estimado  para  a  presente  contratação,  de  acordo  com
levantamento realizado no mercado é de R$ 4.462,52  (quatro mil quatrocentos e sessenta e
dois reais e cinquenta e dois centavos) conforme quadro abaixo: 

Item Descrição Qtd Valor Unitário
Máximo

Estimado

Valor Total
Máximo
Estimado

1 Unidade  de  leitora/gravadora  externa  de
dados de CD/DVD

29 R$ 153,88 R$ 4.462,52
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Valor Total Máximo Estimado R$  4.462,52

11.2. Da Garantia

11.2.1. A CONTRATADA deverá oferecer garantia mínima de 1 (um) ano, contados a partir

do recebimento definitivo do objeto;

11.2.2. Substituir  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  corridos,  às  próprias  expensas,  os

produtos, no caso de defeitos ou incorreções resultantes da fabricação ou de má qualidade, ou

ainda, caso não estejam em conformidade com as especificações deste instrumento, por outros

da mesma marca e modelo;

11.2.3. O  pedido  de  substituição  do  material  deverá  ocorrer  diretamente  com  a

CONTRATADA,  prioritariamente  via  Internet,  em  qualquer  dia  e  horário, ou  através  de

número telefônico, fornecendo neste momento o número, data e hora de abertura do chamado;

11.2.4. A substituição do material será do tipo balcão em loja localizada na cidade de Brasília

-  DF. Caso  haja  necessidade  do  transporte  do  equipamento  a  ser  substituído  em  outra

localidade, os custos de remessa e transporte serão por conta da CONTRATADA;

11.2.5. Este prazo poderá ser prorrogado por solicitação da CONTRATADA, por motivo justo

e aceito pela CONTRATANTE.

12. DO PAGAMENTO

12.1.  O  pagamento  será  efetuado  em moeda  corrente  nacional,  por  intermédio  de  ordem
bancária  e  de  acordo  com as  condições  constantes  na  proposta  da  empresa  e  aceita  pelo
CONTRATANTE,  a  favor  da  CONTRATADA,  até  o  5º  (quinto)  dia  útil,  contado  após  a
apresentação da fatura, mediante ateste da nota fiscal pelo setor competente;

12.2.  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão CONTRATANTE atestar a execução do objeto, conforme previsto no Parágrafo 1º, do
Artigo 3º, da Instrução Normativa nº 2, de 06 de dezembro de 2016, da Secretaria de Gestão
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

12.3. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal sem rasuras e
com o prazo de validade vigente em que conste como beneficiário/cliente o CONTRATANTE,
informando nome e CNPJ desta,  de acordo com a(s) Nota(s) de Empenho emitida(s) pelo
órgão.
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12.4. Deverá constar da nota fiscal as seguintes informações:

a)  Endereço,  CNPJ,  número  da  nota  de  empenho,  valor  dos  materiais  fornecidos,
número do banco, da agência e da conta-corrente da CONTRATADA e a descrição clara dos
materiais fornecidos;

b) A alíquota correspondente, bem como o código da receita, para fins de retenção
tributária relativa aos tributos federais (IR, CSLL, COFINS, PIS/PASEP), conforme Anexo I
da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações;

c)  Caso  a  CONTRATADA seja  optante  pelo  Sistema  Integrado  de  Pagamento  de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES (Lei
Complementar nº 123/2006), deverá apresentar junto: a nota fiscal/fatura, a declaração de que
trata o Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 (atualizada e
assinada  pelo  seu  representante  legal)  a  fim  de  evitar  a  retenção  na  fonte  dos  tributos  e
contribuições, conforme legislação em vigor.

12.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

12.6. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de
entrega  e  aceitação,  o  material  fornecido  não  estiver  em  perfeitas  condições  e  em
conformidade com as especificações estipuladas.

12.7. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos exigidos
como condição  para  pagamento  importará  em prorrogação  automática  do  prazo  em igual
número de dias de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.

12.8.  A consulta  relativa  à  regularidade  fiscal,  exigida  quando  da  habilitação,  será  feita
previamente  a  cada  pagamento,  devendo  seu  resultado ser  juntado  aos  autos  do  processo
próprio.

12.9.  No caso  de  eventual atraso  de  pagamento,  desde  que  a  CONTRATADA não  tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira
devida  pelo CONTRATANTE,  conforme  disposto  NO  item 5  do  Anexo XI,  da  Instrução
Normativa nº 5, de 25/05/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão,
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.
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13. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

13.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a CONTRATADA
deverá adotar  práticas  de sustentabilidade e de natureza ambiental  na execução do objeto,
observando, no que for cabível,  a Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010 da
Secretaria  de  Logística  e  Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  do  Planejamento,
Orçamento e Gestão, que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de
bens, contratação de serviços e obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional; a Lei  nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos  Sólidos,  além  do  Decreto  nº  7.746/2012,  que  regulamenta  o  art.  3º  da  Lei  nº
8.666/1993,  para  estabelecer  critérios,  práticas  e  diretrizes  para  a  promoção  do
desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública
federal;

13.2. Deverá, também, observar a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, art. 93 que dispõe
sobre a obrigatoriedade das empresas com 100 ou mais empregados preencherem seus quadros
com 2% a 5% dos cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de necessidades
especiais.

13.3. As embalagens dos produtos deverão ser preferencialmente fabricadas com materiais
reciclados ou que possam ser reciclados.

13.4. A CONTRATADA deverá utilizar conscientemente os recursos, de forma a obter o resultado
necessário da forma mais eficiente possível, atendendo as práticas de sustentabilidade ambiental

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. No caso de descumprimento total  ou parcial  das  obrigações previstas neste termo,

poderão ser aplicadas à CONTRATADA as seguintes sanções administrativas, previstas no

artigo  87  da  Lei  8.666/93,  observadas  as  disposições  contidas  na  Instrução Normativa  n.

02/2020 – MPF:

14.1.1. Advertência.

14.1.2. Multa.

14.1.3. Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de

contratar com o CONTRATANTE por prazo não superior a 2 (dois) anos.

14.1.4. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou contratar  com a  Administração

Pública,  enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja

promovida a reabilitação.

14.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, garantindo o
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direito de apresentação de defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da

intimação da CONTRATADA, conforme artigo 87, §2º da Lei 8.666/1993.

14.3. Na  hipótese  da  aplicação  da  sanção  de  declaração  de  inidoneidade,  o  prazo  para

apresentação  de  defesa  prévia  será  de  10  (dez)  dias,  conforme  artigo  87,  §3º  da  Lei

8.666/1993.

14.4. As sanções de advertência e multa serão aplicadas pelo Sr.(a) Secretário(a) Estadual,

conforme disposto no artigo 41, inciso VIII, do Regimento Interno Administrativo do MPF

(Portaria SG/MPF nº 382/2015).

14.5. As sanções de suspensão temporária e impedimento de licitar serão aplicadas pelo(a)

Sr.(a) Procurador(a)-Chefe, conforme disposto no artigo 33, inciso XIII, do Regimento Interno

Administrativo do Ministério Público Federal (Portaria SG/MPF nº 382/2015, alterada pela

Portaria PGR/MPF nº 44/2019).

14.6. Na hipótese da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade, caberá ao(à) Sr(a).

Procurador(a)-Chefe propor a  sua aplicação ao(à) Sr(a).  Procurador(a)-Geral  da República,

conforme o inciso XXXIII do artigo 6º do Regimento Interno Diretivo do Ministério Público

Federal (Portaria PGR/MPF nº 357/2015, alterada pela Portaria PGR/MPF nº 45/2019).

14.7. A sanção de advertência poderá ser aplicada na hipótese de falta leve, desde que não

caiba a aplicação de sanção mais grave.

14.7.1 Considera-se falta leve o descumprimento contratual que não acarrete prejuízo

significativo para a Administração, não interfira diretamente na execução do objeto e

não comprometa prazos e/ou serviços.

14.7.2. A aplicação da penalidade de advertência somente será possível para contratos

vigentes.

14.7.3. Em caso de reincidência, deve-se aplicar penalidade mais grave.

14.8. O CONTRATANTE poderá  aplicar  à  CONTRATADA multa  por  inexecução  deste

contrato.

14.9. Para quitação da multa, será gerada GRU (Guia de Recolhimento à União) com o

valor total a ser pago. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento da GRU no prazo de

5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação para tanto, o valor da

multa aplicada será descontado dos créditos que a CONTRATADA fizer jus, no âmbito da

mesma contratação, ou da garantia contratual, se houver. Se a CONTRATADA não realizar o

10

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
0
2
/
1
0
/
2
0
2
0
 
1
6
:
2
5
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
9
9
3
E
B
0
0
0
.
2
9
D
A
D
3
5
5
.
F
1
0
1
C
B
6
4
.
0
C
5
4
E
A
F
B

Procedimento 1.16.000.001922/2020-71, Documento 15, Página 10



PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL
COORDENADORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

pagamento  voluntário  da  GRU  no  prazo  estipulado  e  não  havendo  créditos  junto  à

CONTRATANTE ou garantia contratual, tendo transcorrido o prazo recursal sem que tenha

havido  interposição  de  recurso  por  parte  da  interessada,  a  cobrança  do  valor  da  multa

constante da GRU será judicial.

14.10. Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir  os  prejuízos  regularmente

comprovados, o montante remanescente poderá ser cobrado judicialmente, conforme art. 419

do Código Civil.

14.11. No caso de inadimplemento, estará sujeita ao pagamento de multa, conforme Portaria

306/2001, nos seguintes termos:

14.11.1.  pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado: 1% (um

por cento) do valor do material não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez

por cento) do valor do material;

14.11.2.  pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material,

caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez

por cento) do valor do material; 

14.11.3.  pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do segundo dia da

data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por

dia decorrido; 

14.11.4.  pela recusa da Contratada em substituir o material rejeitado, entendendo-se

como recusa  a  substituição não efetivada nos cinco dias  que  se seguirem à  data da

rejeição: 10% (dez por cento) do valor do material rejeitado; 

14.11.5. pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nestas Condições Gerais ou

no Pedido de Cotação Eletrônica de Preços e não abrangida nas alíneas anteriores: 1%

(um por cento)do valor contratado, para cada evento;

14.12. As  multas  estabelecidas  no  subitem  anterior  podem  ser  aplicadas  isolada  ou

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem

prejuízo de perdas e danos cabíveis.

14.13. A suspensão  do  direito  de  licitar  e  contratar  com o  CONTRATANTE poderá  ser

aplicada, nos seguintes prazos e situações, se, por culpa ou dolo, a CONTRATADA prejudicar
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a execução das obrigações assumidas:

14.13.1.  De 1 (um) a 6 (seis) meses:

14.13.1.1. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que

tenha acarretado prejuízos ao CONTRATANTE.

14.13.1.2.  Execução  insatisfatória  do  objeto  desta  contratação,  se  antes  tiver

havido aplicação da sanção de advertência ou de multa.

14.13.2. De 7 (sete) meses a 2 (dois) anos:

14.13.2.1. Não conclusão do objeto.

14.13.2.2.  Cometimento  de  quaisquer  outras  irregularidades  que  acarretem

prejuízo ao CONTRATANTE, ensejando a rescisão do contrato por sua culpa.

14.13.2.3.  Reprodução,  divulgação ou  utilização,  sem consentimento prévio do

CONTRATANTE,  de  informação  relevante  a  que  a  CONTRATADA,  seus

controladores,  administradores  e  empregados tenham acesso em decorrência da

execução deste contrato e da qual devem guardar sigilo.

14.13.2.4. Fornecimento do material em desacordo com as especificações básicas,

constantes  neste  instrumento,  não  efetuando  sua  correção  após  solicitação  do

CONTRATANTE.

14.14.  A declaração  de  inidoneidade  implica  a  proibição  de  a  CONTRATADA licitar  ou

contratar com a Administração Pública,  enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a autoridade competente.

14.15.  A  penalidade  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a

Administração Pública, nos termos do art. 87, IV, da Lei 8.666/1993, pode ser aplicada nas

hipóteses de a CONTRATADA:

14.15.1.  Sofrer condenação definitiva por praticar,  por  meio doloso, fraude fiscal  no

recolhimento de qualquer tributo.

14.15.2. Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação.

14.15.3. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em

virtude de atos ilícitos praticados; ou

14.15.4. Praticar ato configurado como crime pela Lei 8.666/1993 durante a execução do

contrato.
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14.16. Os efeitos persistirão enquanto durarem os motivos que deram causa à aplicação da

penalidade ou até que seja promovida a reabilitação da empresa perante a Administração.

14.17. A reabilitação será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos

prejuízos causados e após o decurso de 2 (dois) anos da aplicação da penalidade.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. Os recursos administrativos, bem como os pedidos de reconsideração interpostos perante
o  Procurador-Chefe  da  PRDF  e  perante  o  Procurador-Geral  da  República,  deverão  ser
enviados pelo Sistema de Peticionamento Eletrônico do Ministério Público Federal, disponível
no endereço <https://apps.mpf.mp.br/spe>, em atendimento ao disposto na Portaria PGR/MPF
nº 1.213/2018, que dispõe sobre o recebimento e a gestão de documentos protocolados junto
ao Ministério Público Federal.;

15.2. O prazo para o pedido de recurso nos casos de aplicação das sanções de advertência,
multa,  suspensão e impedimento de licitar, da cláusula de Sanções Administrativas, é de 5
(cinco) dias úteis, conforme previsão contida na alínea “f” do inciso I do art. 109 da Lei nº
8.666/1993, contados da data de publicação da decisão no Diário  Oficial  da União ou do
recebimento de comunicado da aplicação da penalidade, conforme o caso;

15.3. O prazo para pedido de reconsideração no caso de aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade,  da  cláusula  de Sanções Administrativas,  é  de  10 (dez)  dias  úteis,  conforme
previsão especial do inc. III do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, contados da data de publicação
da decisão no Diário Oficial  da União ou do recebimento de comunicado da aplicação da
penalidade, conforme o caso;

15.4. A publicação da decisão no Diário Oficial da União será feita nos casos das sanções de
suspensão,  declaração  de  inidoneidade  e  impedimento  de  licitar,  previstas  na  cláusula  de
Sanções Administrativas, conforme previsto no §1º do art. 109 da Lei nº 8.666/1993;

15.5.  O CONTRATANTE informará o nome e a lotação da autoridade que aplicou a sanção,
bem como daquela competente para decidir sobre o recurso; 

15.6. Nas hipóteses de advertência e multa, previstas na cláusula de Sanções Administrativas,
a autoridade competente para sua apreciação é o(a) Procurador(a)-Chefe, e, nas hipóteses de
Suspensão Temporária e Impedimento de Licitar com a União, o (a) Sr. Secretário(a)-Geral do
Ministério Público Federal, conforme a Portaria SG/MPF nº 382/2015, alterada pela Portaria
PGR/MPF nº 44/2019.

15.7. Na sanção de declaração de inidoneidade,  aplicada  pelo(a)  Procurador(a)-Geral  da
República,  caberá  pedido  de  reconsideração,  no prazo de 10 (dez)  dias  úteis  contados da
intimação,  conforme  o  inciso  XXXIII  do  artigo  6º  do  Regimento  Interno  Diretivo  do
Ministério Público Federal (Portaria PGR/MPF nº 357/2015) c/c o inciso III do artigo 109 da
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Lei 8.666/93 e artigo 9º da Lei nº 10.520/2002.

16. DA HABILITAÇÃO

A habilitação da empresa será verificada por meio de consulta aos seguintes bancos de
dados, certidões e declarações:

16.1.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários
federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  os  créditos
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único
do art. 11 da Lei 8212/1991e aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta PGFN / RFB nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

16.2. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou
sede da empresa;

16.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado
de Regularidade do FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea “a” do
art. 27 da Lei nº 8.036/1990, devidamente atualizado;

16.4.  Prova de Regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
– CEIS;

16.5. Certidão negativa de débito trabalhista – CNDT;

16.6. Prova de Regularidade perante o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ;

16.7. Não constar da Relação de licitantes inidôneas do Tribunal de Contas da União - TCU;

Obs: A consulta aos cadastros do CEIS,  CNDT, CNJ  e TCU será realizada em nome da
empresa e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429, de 1992,
que  prevê,  dentre as  sanções impostas ao responsável  pela  prática  de  ato de improbidade
administrativa,  a  proibição de contratar com o Poder Público,  inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

16.8. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor
(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos
em qualquer  trabalho,  salvo na  condição de aprendiz,  a  partir  de  14 (quatorze)  anos,  nos
termos do inciso XXXIII,  do art.  7º,  da Constituição Federal  de 1988  (Conforme modelo
constante do Anexo I deste Projeto Básico)

16.9.  Declaração de Regularidade do CNMP (conforme modelo constante do Anexo II deste
Projeto Básico).
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16.9.1 Conforme previsto na Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional
do Ministério Público, alterada pela Resolução nº 172, de 04 de julho de 2017, não poderá ser
contratada pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou de
servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, no âmbito do Ministério Público
da União.

16.10 Declaração de Sustentabilidade (Conforme modelo constante do Anexo III deste Projeto
Básico).

16.11. Considerando que esta contratação se destina à participação exclusiva de Microempresas

(ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP),  conforme previsto no Decreto 8.538/2015, artigo

10,  inciso  III,  a  empresa  a  ser  contratada deverá  apresentar  Declaração  de  ME/EPP,

informando  que  não  ultrapassou  o  limite  de  faturamento  e  que  cumpre  os  requisitos

estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apta a

usufruir  do  tratamento  favorecido  estabelecido  nos  artigos  42  ao  49  da  referida  Lei

Complementar – Anexo IV;

16.12.1.  Para  aceitação  da  proposta,  será  verificado  no  Portal  da  Transparência

(www.portaldatransparencia.gov.br,  seção  “Despesas  –  Gastos  Diretos  do  Governo  –

Favorecido  (pessoas  físicas,  empresas  e  outros),   se  o  somatório  dos  valores  das  ordens

bancárias  recebidas,  no  exercício  anterior,  foi  superior  ao  faturamento  máximo  permitido

previsto no art. 3º,  incisos I e II,  da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, ou

superior ao limite proporcional de que trata o art. 3º, §2º, do mesmo diploma, em caso de

início  de  atividade  no  exercício  considerado.  A consulta  também  abrangerá  o  exercício

corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o

mês anterior  ao da data da apresentação da  proposta extrapola  os limites acima referidos,

acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3º, §§ 9º-A e 12, da Lei

Complementar nº 123, de 2006.

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1.  Previamente  à  formalização  da  contratação,  a  Administração  realizará  consulta  ao

SICAF,  ou  outros  meios,  para  verificar  se  a  futura  Contratada  mantém  as  condições  de

habilitação exigidas no Edital, no Termo de Referência e/ou no Projeto Básico, conforme o

caso, e para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito
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do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de

abril de 2018, e fazer, nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002,

consulta prévia ao CADIN.

16. DO FORO

16.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir as dúvidas não
solucionadas administrativo.

Brasília, 02 de outubro de 2020.

MARCO ANDRÉ YAMASAKI AZEVEDO 
Técnico do MPU/Informática

Aprovado por:

ROGÉRIO DA COSTA DANTAS LUIZ
Coordenador Substituto de Tecnologia da Informação e Comunicação – CTIC
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A  NEXO I  

DECLARAÇÃO DE MENOR
 

A  EMPRESA  _____________________________________INSCRITA  NO  CNPJ  Nº

________________________________, DECLARA PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO V DO

ART. 27 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI Nº 9.854, DE 27

DE  OUTUBRO  DE  1999,  QUE  NÃO  EMPREGA  MENOR  DE  18  (DEZOITO)  ANOS  EM

TRABALHO  NOTURNO,  PERIGOSO  OU  INSALUBRE  E  NÃO  EMPREGA MENOR  DE  16

(DEZESSEIS) ANOS, SALVO MENOR, A PARTIR DE 14 (QUATORZE) ANOS, NA CONDIÇÃO

DE  APRENDIZ,  NOS  TERMOS  DO  INCISO  XXXIII,  DO  ART.  7º  DA  CONSTITUIÇÃO

FEDERAL.

_____________________________________

LOCAL E DATA

_______________________________________________________
NOME E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO II

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE – CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO – CNMP

RESOLUÇÃO CNMP nº 172/2017

 IDENTIFICAÇÃO

- RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:
- CNPJ DA EMPRESA:
- NOME DO DECLARANTE:
- CPF DO DECLARANTE:
- CARGO DO DECLARANTE:

     DECLARO, nos termos da Resolução nº 172/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, para fins de
contratação junto ao Ministério Público Federal, que :

          Esta empresa  não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,  inclusive,  dos  respectivos membros  ou de servidor investido em
cargo de direção e de assessoramento, no âmbito do Ministério Público Federal.

             Esta empresa possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro  ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros, ou de servidor investido em cargo de
direção e de assessoramento, no âmbito do Ministério Público da União, conforme abaixo identificado(s): 

 - Nome do Membro/Servidor:
 - Cargo:
 - Órgão de Lotação:
 - Grau de Parentesco:

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

LOCAL E DATA ASSINATURA
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE
 

A  EMPRESA  _____________________________________INSCRITA  NO  CNPJ  Nº

________________________________DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, QUE ATENDE AOS

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE PREVISTOS NO  PROJETO  BÁSICO  REFERENTE  A

ESTA DISPENSA DE LICITAÇÃO.

 

_____________________________________

LOCAL E DATA

_______________________________________________________
NOME E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO ME/EPP/COOPERATIVA
 

A  EMPRESA  _____________________________________INSCRITA  NO  CNPJ  Nº

________________________________, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, QUE NÃO

ULTRAPASSOU  O  LIMITE  DE  FATURAMENTO  E  CUMPRE  OS  REQUISITOS

ESTABELECIDOS  NO  ART.  3º  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  123,  DE  14  DE

DEZEMBRO DE 2006, SENDO APTA A USUFRUIR DO TRATAMENTO FAVORECIDO

ESTABELECIDO NOS ARTIGOS 42 AO 49 DA REFERIDA LEI COMPLEMENTAR.

 

_____________________________________

LOCAL E DATA
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